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1 APRESENTAÇÃO 
O presente documento relata as 
principais atividades do 3º Seminário 
Pa r aense de Documen t ação e 
Informação, realizado em 21 e 22 de 
agosto de 2018, em Belém (Pará). 
O 3º Seminário Paraense de 
Documentação e Informação Jurídica é 
um evento destinado a profissionais da 
área da informação jurídica, buscando 
capacitar profissionais e estudantes da 
Informação, do Direito e demais áreas 
afins, que desejam participar de 
discussões e obter conhecimentos 
sobre temas relevantes e atuais, com a 
finalidade de ampliar os conhecimentos 
jurídicos acerca da documentação e 
informação jurídica. 
Seu objetivo tem sido promover 
um diálogo entre a Ciência da 
Informação e o Direito por meio de 
temas relevantes e atuais com vistas ao efetivo acesso à justiça e àinformação jurídica, 
de modo a permitir uma reflexão sobre a necessidade de organização da informação 
para melhor “dizer o direito”. 
Por fim, a terceira edição do Seminário consiste também em uma tentativa de 
responder à seguinte pergunta: “o que os profissionais do Direito e usuários esperam 
da Unidade de Informação Jurídica e precisam saber sobre o que os profissionais da 
informação desenvolvem?”. Como tema central, o Seminário discutiu “a Era da 
Informação e os dilemas jurídicos pós-modernos: do mundo real ao mundo virtual”. 
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2 O LOCAL 
O evento foi realizado no prédio-sede do Ministério Público do Estado do Pará 
(MPPA), em Belém, localizado a Rua João Diogo nº 100 . 1
3 A MESA DE ABERTURA 
A Procuradora de Justiça, Cândida de Jesus Ribeiro do Nascimento, participou 
da abertura do Seminário representando o Procurador-Geral de Justiça, Dr. Gilberto 
Valente. Estiveram presentes também o promotor de Justiça Marco Aurélio do 
Nascimento, o promotor de Justiça de Defesa do Patrimônio Público e da Moralidade 
Administrativa, Rodier Barata Ataíde; a professora e diretora da faculdade de 
Biblioteconomia da UFPA, Jane Veiga Cezar da Cruz, e a chefe da Divisão de 
Biblioteca do MPPA, Lucilene Amaral. 
4 OS PARTICIPANTES 
O 3º Seminário Paraense de Documentação e Informação recebeu, além de 
participantes locais, profissionais das cidades de Macapá (AP), Brasília (DF) e São Luís 
(MA), contando com cerca de 260 inscrições e 145 pessoas assinaram a lista de 
presença. No minicurso “Normas da ABNT para padronização de peças jurídicas” 
houve 90 inscrições e 55 pessoas assinaram a lista de presença, enquanto que no 
minicurso “Plágio na Produção Jurídica de Direitos Autorais na Internet” houve 760 
inscrições e 33 pessoas assinaram a lista de presença. 
5 O EVENTO 
A programação do evento ficou a cargo da Divisão de Biblioteca e do Centro 
de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional do MPPA (Ceaf/MPPA), em parceria com o 
Grupo de Profissionais de Informação e Documentação Jurídica do Estado. 
No primeiro dia do Seminário, realizado no Auditório Nathanael Farias Leitão, 
foram apresentadas as palestras; o segundo dia ocorreu no auditório das Promotorias 
de Justiça de Infância e Juventude e quando foram oferecidos dois cursos. 
5.1 As palestras 
A seguir são apresentados pequenos resumos das palestras apresentadas e 
foram acrescentadas sugestões de leituras para aqueles que tiverem interesse em se 
aprofundar no assunto. 
 Informações sobre o edifício e o MPPA podem ser encontradas em: PARÁ. Ministério Público. 1
Memórias do Ministério Público do Estado do Pará. Belém: Ministério Público do Estado do Pará, 2015. 
200p. il. 
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5.1.1 Lei de Acesso à Informação, Transparência Ativa e Teoria Institucional do Direito 
Palestrante: JOÃO ALBERTO DE OLIVEIRA LIMA (Senado Federal, Brasília, DF)  
Doutor em Ciência da Informação pela Universidade de Brasília (UnB), com 
estágio na Universidade de Bolonha. Mestre em Ciência da Computação pela 
UnB. Doutorando em Direito pela UnB. Graduado em Ciência da Computação 
pela Universidade Federal da Paraíba. Analista de Informática Legislativa no 
PRODASEN/Senado Federal onde lidera o desenvolvimento do Projeto LexML 
(www.lexml.gov.br). É membro da Câmara Técnica de Documentos Eletrônico do 
Conselho Nacional de Arquivo desde 2007.  
Resumo 
O palestrante apresentou o Projeto LexML (www.lexml.gov.br) que trata-se da 
integração de bases de dados existentes para tornar-se ponto unificado para 
acesso à informação legislativa e jurídica, nas esferas administrativas federal, 
estadual, distrital e municipal. Em agosto de 2018, conta com 7.803.000 
documentos todos com acesso público e irrestrito, excetuando o material 
bibliográfico que é protegido pela legislação de direito autoral. O passado 
mostrou que nada é 100% automático, mas pode poupar 95% do trabalho 
manual e as questões envolvidas não se resumem à tecnologia.  
Na segunda parte da palestra tratou da sistematização das normas jurídicas 
que tem como objetivo evitar a confusão legislativa e garantir a segurança jurídica e a 
justiça. Apresentou o processo de consolidação das portarias normativas do Gabinete 
do Ministro da Saúde, SUSLegis, no qual foram utilizadas as Teoria Institucional do 
Direito, Teoria Geral dos Fatos Institucionais e Teoria dos Atos da Fala. 
Sugestões de leituras complementares 
AUSTIN, John L. How to do things with words. New York: Oxford University 
Press, 1965. 
COMITÊ GESTOR DE INFORMAÇÃO DO PORTAL LEXML (Brasil)( CGLEXML). 
Grupo de Trabalho de Elaboração do Manual de Pesquisa do Portal LexML. 
Manual de pesquisa do portal LexML. Brasília : Senado Federal, 2013. Disponível 
em: <http://projeto.lexml.gov.br/documentacao/ManualPesquisaWeb.pdf>. 
SEARLE, John R. The Construction of social reality. New York: Free Press, 1995. 
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5.1.2 Democratização da Informação, Liberdade de Expressão e o Discurso do Ódio 
Palestrante: ALEX LOBATO POTIGUAR (Universidade Federal do Pará, Belém – 
Pará) 
Doutor e mestre em Direito pela Universidade de Brasília (UnB). Professor 
Adjunto do Instituto de Ciências Jurídicas da Universidade Federal do Pará. 
Diretor Tesoureiro do Instituto de Advogados do Para e Sócio do Escritório 
Potiguar e Lobato Advocacia. Autor do livro Liberdade de Expressão e o 
Discurso do Ódio: a luta pelo reconhecimento da igualdade como direito à 
diferença, lançado pela Editora Consulex. Foi bolsista Capes/FIPSE durante seis 
meses na Pace University de Nova Iorque. Trabalhou como assessor do Ministro 
Felix Fisher no STJ e c como Assistente de Gabinete do Ministro de Estado 
Chefe da Secretaria de Assuntos Estratégicos da Presidência da República.  
Resumo 
A liberdade de expressão engloba todas as formas como a fala e a arte. O 
paradoxo é assegurar o amplo fluxo de ideias e pensamentos, e resguardar os 
cidadãos dos abusos do exercício desse direito. Foram analisados três pontos: 
1) por previsão constitucional, a liberdade de expressão não é ilimitada no 
Brasil; 2) o discurso do ódio como prática discursiva; 3) liberdade e igualdade 
são interdependentes, pois a igualdade é o direito à diferença. O palestrante 
mostrou e analisou alguns casos: Queermuseum, ação contra o deputado 
Bolsonaro por discurso preconceituoso contra os quilombolas, entre outros. 
Sugestões de leituras complementares 
ARAÚJO, Natália Ramos Nabuco de. Liberdade de expressão e o discurso do 
ódio. Curitiba: Juruá, 2018. 133 p. 
CAVALCANTE FILHO, João Trindade. O discurso do ódio na jurisprudência 
alemã, americana e brasileira: como a ideologia política influencia os limites da 
liberdade de expressão. São Paulo: Saraiva, 2018. 192 p. 
Documentário Riso dos Outros. Disponível em: <https://www.youtube.com/
watch?v=uVyKY_qgd54>.  
POTIGUAR, Alex Lobato. Liberdade de expressão e discurso do ódio: a luta pelo 
reconhecimento da igualdade como direito à diferença. Brasília: Consulex, 2012. 
290 p. 
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5.1.3 Crimes cibernéticos e condutas reprováveis cometidos na internet: fake news, 
pornografia infantil, racismo e outros dilemas virtuais 
Palestrante: ANDRÉ ALMEIDA RIBEIRO (Departamento da Polícia Federal, 
Santarém – PA) 
Delegado de Polícia Federal. Pós-graduando em Direito de Polícia Judiciária 
pela Academia Nacional de Polícia. Exerceu a Chefia da Delegacia de Defesa 
Institucional e do Grupo de Repressão a Crimes Cibernéticos da SR/PF/PA 
entre 2014 e 2017. Atua como Chefe da Unidade de Inteligência Policial da DPF 
em Santarém (PA). Coordenou diversas operações no combate à  pornografia 
infantil na Internet entre 2014 a 2018, além de ter ministrado palestras em 
escolas em parceria com o Procurador da República Dr. Ubiratan Cazetta.  
Resumo 
Apresentou as competências do Departamento da Polícia Federal (DPF) 
estabelecidas na Constituição Federal (art. 144, §1º) e na Lei nº 10.446, de 8 
de maio de 2002, e explicou que o DPF atua como polícia judiciária e polícia 
administrativa. O palestrante apontou três situações: 1) pornografia infantil; 2) 
fake news; e 3) racismo. Sobre a pornografia infantil, o palestrante exibiu alguns 
dados impactantes: existem mais 17 milhões de imagens e vídeos na internet; 
750 mil pessoas estão conectadas em busca deste material, 80 a 85% dos que 
compram este material são abusadores. Para lidar com o problema é necessário 
um engajamento da DPF, do Ministério Público Federal e a Justiça Federal. 
Sobre o segundo tema foi apresentada uma definição: “informações fabricadas 
que imitam o conteúdo de notícias da mídia convencional em forma, mas não 
em processo organizacional ou intenção e que se sobrepõem a outros 
distúrbios da informação, tais como informações enganosas ou imprecisas, e 
desinformação (informação falsa que é propositalmente disseminada para 
enganar pessoas).” (LAZER, 2018). Igualmente, foi revelado que na legislação 
eleitoral há previsão para o enquadramento desse crime (Código Eleitoral, arts. 
323-325). 
Sugestões de leituras complementares 
CRIMES cibernéticos. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2018. 
D'ANCONA, Matthew. Pós-verdade: a nova guerra contra os fatos em tempos de 
fake News. Barueri, SP : Faro, 2018. 144 p. 
LAZER, David et al. The Science of fake News. Science, v. 359, n. 6380, p. 
1094-1096, 2018. 
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5.2 OS CURSOS 
Foram oferecidos dois minicursos conforme síntese apresentada a seguir: 
5.2.1 Normas da ABNT para padronização de peças jurídicas  
Facilitadora: MARISE TELES CONDURÚ  
Doutora em Ciências do Desenvolvimento Socioambiental pelo NAEA/UFPA., 
Mestre em Ciência da Informação pela UFRJ. Especialista em Documentação 
Científica pelo IBICT/UFRJ. Graduada em Biblioteconomia pela UFPA. Professora 
Adjunta da Faculdade de Biblioteconomia da UFPA. Professora Permanente do 
Mestrado em Ciência da Informação/UFPA e do Mestrado Profissional em 
Recursos Hídricos/UFPA. Professora Convidada do Mestrado Profissional em 
Gestão de Recursos Naturais e Desenvolvimento Local/UFPA. Coordenadora do 
Grupo de Pesquisa Informação, Meio Ambiente e Sociedade (GPINF) e 
pesquisadora do Grupo de Pesquisa Hidráulica e Saneamento (GPHS). É  uma 
das autoras do livro Elaboração de Trabalhos Acadêmicos (5ª ed.) e do livro 
Produção Científica na Universidade (2ª ed.).  
Programa 
Produção e redação do documento jurídico. A importância da padronização para 
uma boa comunicação do teor do documento. Normas da ABNT para 
documentos jurídicos. NBR 6023 (2002): Elaboração de Referências para 
Documento Jurídico: Legislação, Jurisprudência (decisões judiciais), Doutrina e 
Parecer. Como referenciar um documento jurídico em meio eletrônico. NBR 
10520 (2002): Citações em Documento Jurídico: Legislação, Jurisprudência 
(decisões judiciais), Doutrina e Parecer. Como citar um documento jurídico em 
meio eletrônico. Como usar notas de referência, notas de rodapé e notas 
explicativas.  
Sugestões de leituras complementares 
CONDURU, Marise Teles; PEREIRA, José Almir Rodrigues. Elaboração de 
trabalhos acadêmicos: normas, critérios e procedimentos. 5. ed. rev. ampl. e atual. 
Belém: UFPA, 2013.  
LAMY, Marcelo. Metodologia da pesquisa jurídica: técnicas de investigação, 
argumentação e redação. Rio Janeiro: Elsevier, 2011.  
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5.2.2 Plágio na produção jurídica e Proteção de Direitos Autorais na Internet  
Facilitador: Lucivaldo Vasconcelos Barros  
Professor Adjunto da UFPA e Analista do Ministério Público Federal. Assessor 
Especial de Estudos e Pesquisa Jurídica da Procuradoria da República no Pará. 
Pós doutor em Ciência da Informação pela Universidade do Porto (Portugal) e 
Doutor em Desenvolvimento Sustentável pena Universidade de Brasília. Bacharel 
em Biblioteconomia pela UFPA e em Direito pela UNAMA. Escreveu diversos 
livros e artigos na área da Ciência da Informação, Informação Jurídica e 
Informação Ambiental. Autor do livro “Teoria e prática da pesquisa em 
jurisprudência: da procura e uso da informação para sustentar teses e estudos 
jurídicos”, lançado pela Editora Fórum.  
Programa 
A produção científica intelectual. Produção de documentos na área jurídica. Os 
Direitos Autorais e sua proteção legal. O plágio: conceito, formas e 
características. A produção científica e seu uso adequado. Orientações para 
citação e referência de acordo com normas da ABNT. Consequências quando 
detectado o plágio. Entidades observadoras, reguladoras e fiscalizadoras do 
plágio. Cases.  
Sugestões de leituras complementares 
KROKOSCZ, Marcelo. Autoria e plágio: um guia para estudantes, professores, 
pesquisadores e editores. São Paulo: Atlas, 2012.  
MARTINS FILHO, Plínio. Direitos autorais na Internet. Ciência da Informação, 
Brasília, v. 27, n. 2, p. 183-188, maio/ago. 1998. Disponível em: <http://www.uel.br/
revistas/uel/index.php/informacao/article/view/5430>. Acesso em: 1 mar. 2018. 
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5.3 Reunião técnica de profissionais de informação jurídica 
A Reunião Técnica contou com a presença da Comissão Provisória do GDIJ-
PA, com a  participação especial das bibliotecárias Edilenice Passos e Maria Tereza 
Walter (Brasília), Simone Menezes (Macapá) e Leoneide Brito (São Luís). 
Foram expostos o formato das reuniões ordinárias do GDIJ-PA que se realizam 
de forma itinerante e sempre pontuados pelo voluntarismo e comprometimento. Foram 
discutidos os caminhos para a formalização do GIDJ: 1) grupo de pesquisa 
subordinado ao Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico 
(CNPq); ou 2) com personalidade jurídica própria.  
Entre os planos para o futuro estão a criação de prêmio que valorize o 
profissional que se destaca no desempenho de seu trabalho, o Encontro Norte-Nordeste 
de Documentação e Informação Jurídica e ainda o mapeamento das universidades que 
incluem a Documentação e Informação Jurídica em sua matriz curricular. 
6 O GUIA DE BOAS PRÁTICAS 
A publicação “Boas Práticas de Unidades de Documentação e Informação 
Jurídica do Pará” tem por objetivo compartilhar as boas práticas executadas como 
iniciativas exitosas e projetos bem-sucedidos desenvolvidos pelas Bibliotecas e 
Arquivos de Instituições Jurídicas no Estado do Pará. A obra contempla iniciativas 
exitosas para serem compartilhadas visando sempre atingir os profissionais da área do 
Direito e usuários em geral. As experiências elencadas nessa publicação estão 
relacionadas em ordem alfabética de título, podendo ser encontradas conforme o 
número de página indicado no sumário. 
O GDIJ-PA agradece o empenho e o apoio do Ministério Público do Estado do 
Pará, pela edição e impressão da publicação, bem como às Unidades de 
Documentação e Informação Jurídica de instituições que enviaram as experiências bem 
sucedidas, assim nominadas: Empresa B. MUTRAN; Ministério Público do Estado do 
Pará; Ministério Público Federal/Procuradoria da República no Pará; Procuradoria-Geral 
do Estado do Pará; Tribunal de Justiça do Estado do Pará e Tribunal Regional do 
Trabalho da 8ª Região. 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
A terceira versão do Seminário Paraense de Documentação e Informação 
Jurídica mostrou a sua relevância e consolidou-se como um evento importante para o 
compartilhamento de conhecimentos e iniciativas no âmbito de Unidade de 
Documentação e Informação Jurídica, onde o maior beneficiário é o destinatário final 
da informação jurídica.
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